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r

Recurso n° _ 89 . 853 - I 	1RPJ - Exercícios de 1977 a 1980	 1

Recorrente - AGRIMSA-AGRO INDUSTRIAL MEINBERG S/A. 	 i
1

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM (PA) 	
t
/

ARBITRAMENTO DO LUCRO - Se a pessoa ju-
ridica não atende intimações sucessivasí
para apresentação de livros e documen-
tosfiscais, poderá a autoridade fiscal'
arbitrar seu lucro, adotando como base'
de cálculo a receita bruta ,consignadail
nas declarações de rendimentos dos exer
cicios que seriam fiscalizados. O fato
de gozar a empresa de isenção do impos-
to de renda no .a desobriga da escritu-
ração contálbil-fiscal e obrigações acesi
sorias, mormente quando a isenção recai
exclusivamente sobre o lucro da explora'-ção.

1
,

Vistos,relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGRIMSA-AGRO INDUSTRIAL MEINBERG S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as preli_
minares e, no mérito, negar provimento/ ao recurso, nos termos do rela- 1,

tOrio e voto que passam a integrar •
 i' 

esente julgad	 ',
.	

.
,
,

Sala das Stssit:guiy(DF), em 13 de.	 rro de 1986

kr/#"/1./.. ,	 1	 g,	 1
1AMADOR O ' -4- t.	 ,e ANDEZ	 - TESIDENTE	 I

1,	 ,	 r-	 1

1F';NCISCO D ASSIS IRANDA .."111 RELATOR
i

V	 i

1
1	 F

VISTO EM	 AGOSTINHO F • S	 - PROCURADOR DA FAZENDA1
SESSÃO DE: 160 7914	

NACIONAL	

1:
1_.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS-
TINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE
AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N19:	 - 89.853

ACÓRDÃO N9:	 _ 101-76.340

RECORRENTE N9: - AGRIMSA-AGRO INDUSTRIAL MEINBERG S.A.

RELATÓRIO 

AGRIMSA-AGRO INDUSTRIAL MEINBERG S.A.,pessoa ju-

rídica de direito privado estabelecida em Belém - PA., sofreu arbi-

tramento dos lucros nos exercícios de 1977 a 1980, anos-base de1976

a 1979, pelo fato de não ter apresentado seus livros e documentos
da escrituração que provasse a apuração de resultados pelo lucro

real, apesar de intimada a faze-lo, conforme Termos lavrados em 22

de abril de 1981 e 25 de maio de 1981.

O arbitramento foi feito através do Auto de In-

fração de fls. 04, lavrado em 28/05/81, que tomou como base a recei_
ta bruta constante das declaraçaes de rendimentos dos 	 exercícios

mencionados, assim quantificada:

Exercício de 1977 - ano-base de 1976 	 Cr$	 624.450

Exercício de 1978 - ano-base de 1977 ... 	 Cr$	 1.011.620

Exercício de 1979 - ano-base de 1978 	 Cr$	 1.120.440

Exercício de 1980 - ano-base de 1979 ...... 	 Cr$	 2.828.294.

O credito tributário apurado na peça básica foi

de Cr$ 835.881, aí compreendido Imposto de Renda, multa de 50% do

lançamento "ex officio" e correção monetária válida até 31/05/: .

04/
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fl. 09 foi lavrado Termo de Revelia, e apOs esgo

tado o prazo de cobrança amigável, o débito fiscal foi inscrito co-

mo Dívida Ativa da União, conforme Certidão de fls. 19, posterior-

mente cancelada a pedido do Delegado da Receita Federal em Belém,

ante lapso na lavratura do Termo de Revelia reconhecido por aquela

autoridade (fls. 20/21).

Pela petição de fls. 24/28, protocolizada em 17 de

junho de 1981, a autuada interpôs impugnação à exigência formulada,

fazendo referencia a outro Auto de Infração lavrado na mesma data,

onde é exigido o recolhimento de imposto de fonte da mesma empresa

em face do arbitramento levado a efeito.

Em suas razOes de defesa argúi questão preliminar

e de mérito tudo girando em torno do arbitramento com o qual não

se conforma.

Na preliminar invocada alega que goza de isenção

do Imposto de Renda desde 1966, conforme processo n910.903/70—SUDAM

prorrogado pelo Decreto-lei n9 1.564/77, ainda em vigência. 	 Aduz

que tem sede em Belém-PA, e duas filiais, uma no município deCouto

Magalhães (Fazenda Juarina), estado de Goiás, e outra no município

de Barretos, estado de São Paulo, onde centraliza todas suas ativi

dades gerenciais, administrativas, contábeis e financeiras, dai a

eleição do domicilio fiscal e tributário ter sido durante 14 anos

naquela localidade. Informa que não recusou apresentar seus livros

e documentos e nem embaraçou a fiscalização,e as dificuldades sur-

gidas resultaram de não ter o doralcil:bfisoal na sua sede visitada e

sim em Barretos, SP. Requer a designação de dia e hora para reali-
~

zaçao de nova fiscalização quando os documentos contábeis estarão

à disposição do fisco na sede da empresa. Ressalta que tais fatos

não foram levados em consideração pela fiscalização, enfatizando

que na verdade seu estabelecimento em Belém é apenas um escritOrio

de representação, sendo que seu domicilio tributário localiza-se

em Barretos - SP. Quanto ao mérito socorre-se do disposto no art.
34 da Lei n9 4.154/62 e do art. 127 da Lei n9 5.172/66, que 	 dis-

pOem sobre o domicilio fiscal da pessoa jurídica, dizendo que a

pluraridade de seu domicilio fiscal é público e notório, de verifi

cação fácil pelas autoridades fazendárias e que a sede em Belém,eml,
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tempo algum foi o único estabelecimento da empresa no longo perío-

do de sua existência. Transcreve a seguir os §§ 19 e 29 do art.127

do CTN, concluindo que "o lugar da sede como domicilio tributário,

somente será acolhido, na falta de eleição pelo contribuinte, con-

forme determina o inciso II combinado com o caput do-art. 127 do

CTN", e j,assim sendo, houve por parte do fisco uma recusa injustifi-

cável.

Após a informação fiscal de fls. 60/62 que opinou

pela manutenção da exigência, veio a decisão de 19 grau (fls. 64 a

71), julgando procedente a ação fiscal, após rejeitar a prelimi-

nar. As razOes de decidir são lidas na Integra em plenário.

Segue-se o tempestivo recurso alinhado na petição

de fls. 82/83. Em suas razões insiste a recorrente que estava isen_
ta do tributo exigido, reconhecendo entretanto que inobstante is-

so, era obrigada a ter escrituração e apresentar seus livros, quan

do solicitada pela fiscalização. Pretendeu o fisco obter tais li-

vros, porém nunca a intimou„ legitimamente, posto que os pedidos

não foram feitosà própria empresa. o arbitramento do lucro somente
é possível quando não existam elementos que permitam aferir-se o
lucro real, conforme dispõe o art. 89, § 49 do Decreto-lei número

1.648/78 e inciso I, alínea "d" da Instrução Normativa n9 108, de

22/10/80. Por tal razão não pode prosperar o procedimento fiscal,

devendo os autos serem arquivados, dando-se o procedimento como im_
procedente. Transcreve o art. 173 do CTN e os comentários de Alio-

mar Baleeiro sobre a decadência do direito de lançar, segundo	 o

' qual o procedimento para constituição do crédito precede à notifi-

cação. Esta não interrompe o prazo de decadência: marca-lhe o pon-

to inicial no tempo. Se o sujeito passivo foi notificado da medida

preparatória de lançamento, outra notificação da ultimação deste,
aliás prevista no art. 145, caput, não tem qualquer efeito inter--

ruptivo sobre o prazo de caducidade, que começou a correr da ante-

rior.

- ,/

É o relatório.	

02
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, 	 Relator:

Não pode prosperar a alegação da empresa de que tem

seu domicílio fiscal no município de Barretos - SP onde, segundo

afirma, centraliza suas operações, inclusive a contabilidade. Isto

porque, consoante disposição contida no art. 157, § 29 do RIR/80 e

art. 135, §, 29 do RIR/75, a escrituração contábil, se centraliza-

da, deve sé -lo na matriz ou sede, que é o estabelecimento princi-

pal. Quando a contabilidade não for centralizada os resultados de

cada filial obrigatoriamente são incorporados na escrituração da

matriz. Conforme previsão contida no art. 595 do RIR/80 (art. 384

do RIR/75), as pessoas jurídicas com sede no Pais que centraliza--

rem a contabilidade das subordinadas ou congéneres, ou que incorpo

rarem aos seus os resultados daquelas, deverão apresentar uma sóY
declaração na repartição onde estiver o estabelecimento centraliza_
dor ou principal. Releva notar que a interessada vem apresentar suas

declarações de rendimentos em Belém, ficando assim -,jurisdicionada

ã Delegacia da Receita Federal daquela cidade, onde é cadastrada,

gozando de beneficios fiscais por estar instalada em área de atua-

ção da SUDAM. Por outro lado sequer respondeu às três intimaçOes

que lhe foram entregues para apresentar os livros e documentos ne-
,

cessários à realização da verificação fiscal, embora tenha trans-
corridocorrido seis meses entre as datas da la. intimação e a lavratura

do Auto de Infração. Assim entendido, ainda que os livros e docu-

mentosmentos estivessem fora da sede da empresa, ou seja, em 	 Barretos

S.P., seis meses é tempo mais que suficiente para que fossem trazi_
dos à Belém para apresentação ao fisco. Diante a recusa: de apre-

sentaçãodos livros :.e documentos fiscais que possibilitassem a con_
ferencia dos lançamentos embasadores das 'declarações de rendimen --

tos, outra alternativa não restou ao fisco senão arbitrar o lucro,

nos termos do art. 399, item III do RIR/80 (art.149,§39do RIR/75) ,

adotando como base de cálculo a receita bruta constante das decla-

rações de rendimentos relativas aos exercicios fiscalizados.

O fato de ser a interessada, segundo diz, 	 isenta

do imposto de renda por gozar de benefícios fiscais, não a d obri

f
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ga da escrituração contábil-fiscal e demais obrigações acessOrias

perante a administração do tributo. Na verdade a isenção recai ex

clusivamente sobre o lucro da exploração (art. 450 do RIR/80).Res

salte-se que o art. 454 do RIR/80 (art. 269 do RIR/75),disp5em so

bre a obrigatoriedade de escrituração para as pessoas jurldicaste

neficiáriaS da isenção previsto no art. 450 do RIR/80, que mante-

nham também atividades fora da área de atuação da SUDAM, como é. o

caso específico da Recorrente. A exigência da lei fiscal nesse sen

tido, é plenamente justificável, por isso que indispensável se tor

na que esse lucro da exploração seja devidamente conferido pela fis

calização do tributo. Improcedente assim a preliminar argüida nes-

se sentido, não merecendo acolhimento.

A jurisprudência da Cámara Superior de Peammos Fis

cais firmou-se no sentido de que:

"Comprovada a inexistência e/recusa na apre-
sentação do lIvros que amparariam a tributação com
base no lucro real, cabível é o arbitramento do lu
cro. Atendidos os pressupostos objetivos e subjetr
vos na prática do ato administrativo de lançamen-
to, sua modificação ou extinção somente se dará
nos casos previstosem lei (CTN, art. 141). Como i-
nexiste arbitramento condicional, o ato administra
tivo de lançamento não é modificável pela poste-
rior apresentação do documentário cuja inexisten
cia e/ou recusa foi a causa do arbitramento.
(Ac. CSRF/01-0.241/82)".

Em suas razões de recurso alega a recorrente que a

Fazenda Nacional decaiu do seu direito de constituir o crédito tri

butário, nos termos do art. 173 do CTN, transcrevendo comentário

de Aliomar Baleeiro sobre referido artigo.

Suas alegações nesse sentido são vagas e impreci-

sas, tendo em vista que não apontou sequer qual o exercício que

estaria decadente.

Em verdade, jamais ocorreu a alegada decadência,

por isso que os lucros foram arbitrados nos exercícios de 1977 a

1980, sendo que o Auto de Infração foi avrado em 28/05/81,data em

que o contribuinte dele tomou ciência/
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Constituldo o crédito tributé.rio pelo lançamento,

mediante auto de infração, e regularmente notificado o contribuin-

te dentro do prazo de 5 (cinco) anos previsto no art.711 do RIR/80,

não hã mais que cogitar-se da fluência do prazo decadencial.

,
DestLartn,não merece acolhimento a preliminar de de_

cadência argüida no recurso.

Na esteira dessas consideraçOes, voto pela rejei-

ção das preliminares argüidas e, no mérito, pela negativa de provi

1	

_
mento do recurso#

.P .J1 ,

2iC

IS CONCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

i
1
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